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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
GABINETE DO MINISTRO 

 
PORTARIA Nº 3.168, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017 

 
Estabelece o remanejamento de recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) para o Limite Financeiro 
Anual de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e Municípios, destinados ao custeio do Incentivo 
de Integração ao Sistema Único de Saúde - INTEGRASUS. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 
da Constituição, e 
Considerando o art. 18, da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que os recursos do Fundo 
Nacional de Saúde, destinados às despesas com as ações e serviços públicos de saúde, 
de custeio e capital, a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos 
diretamente aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, dispensada a celebração 
de convênio ou outros instrumentos jurídicos; 
Considerando o Título III da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida das normas sobre o 
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços de saúde do 
Sistema Único de Saúde; e 
Considerando o Capítulo II da Portaria nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Seção VI que trata do Incentivo à Parceria 
entre os Hospitais Filantrópicos sem fins Lucrativos e o SUS INTEGRASUS, 
resolve: 
 
Art. 1º Fica estabelecido o remanejamento de recursos no montante anual de R$ 16.125.183,60 (dezesseis milhões, cento e 
vinte e cinco mil cento e oitenta e três reais e sessenta centavos) do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) 
para o Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e Municípios, destinados ao 
custeio do Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde-INTEGRASUS, dos estabelecimentos de saúde constantes no 
anexo a esta Portaria. 
 
Art. 2º Fica estabelecido que as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde deverão firmar contrato ou termo aditivo para o 
repasse de recursos aos respectivos estabelecimentos de saúde. 
 
Art. 3º Em caso de atraso ou interrupção do repasse dos recursos do Incentivo INTEGRASUS por parte do Gestor local do 
SUS para os estabelecimentos de saúde listados no Anexo a esta Portaria, o Ministério da Saúde suspenderá a transferência 
desses valores ao Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade dos Estados e Municípios, fazendo também o desconto dos 
valores eventualmente não repassados em competências anteriores, em conformidade com o Capítulo II da Portaria nº 
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Seção IV, art. 303, que estabelece o prazo de até o 5º dia útil, após o Ministério da 
Saúde creditar na conta bancária do fundo estadual/distrital/municipal de saúde, para que os gestores efetuem o pagamento 
dos incentivos financeiros aos estabelecimentos de saúde que prestam serviços de forma complementar ao SUS. 
 
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do montante estabelecido no art. 1º 
aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, em parcelas mensais, de forma regular e automática, conforme estabelecido 
no anexo a esta Portaria, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria responsável pelo Programa de 
Trabalho. 
 
Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo 
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta 
Complexidade - Plano Orçamentário 0000. 
 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 7ª (sétima) parcela de 2017. 
RICARDO BARROS 
ANEXO 

 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 
 


